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LEI Nº 839/2015. 

 

 

Autoriza a concessão de Subvenções Sociais, Auxílios e 

Contribuições 

 

 

 A Câmara Municipal de Caputira, Estado de Minas Gerais, aprova, e eu Prefeito Municipal, 

sanciono a seguinte Lei: 

 
 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre autorização para fins do disposto no art. 26 e 62 da Lei 

Complementar No. 101, de 2000, dispondo, ainda, sobre a regulamentação e autorização de 

concessão de subvenções sociais, contribuições e auxílios financeiros para entidades privadas, entes 

públicos e pessoas físicas carentes. 

 

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder subvenções sociais, auxílios e 

contribuições, com base nas consignações orçamentárias e respectivos créditos adicionais, conforme 

a seguinte especificação:  

 

 

NOME DA INSTITUIÇÃO 

VALOR DA 

TRANSFERÊNCIA 

Contribuição a Associação Mineira de Municípios (AMM) 10.000,00 

Subvenção a Radio alerta FM 1.000,00 

Subvenção a APAE de Caputira  25.000,00 

Contribuição ao circuito turismo montanha e Fé  2.000,00 

Subv. A Associação  caputirense  prod. Agrícola Família – ACPAF 5.000,00 

Subv. Ao Hospital Cesar Leite 20.000,00 

Subv. Ao Vasco Esporte Clube São Caetano 1.000,00 

Subv. A Associação Mary Jane Wilson 42.000,00 

Subv. A União Caputirense Futebol Clube 1.000,00 

Subv. A Esporte clube Santa Helena 1.000,00 

Subvenção a APACC  2.000,00 

Contribuição a Amiprem (RPPS) 1000,00 

Contribuição Farmacia Basica 30.000,00 

Total 146.000,00 

 

Art. 3º - A concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições destinados às entidades sem fins 

lucrativos somente poderão ser realizadas apos observadas às seguintes condições: 

I – atender as condições estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

II – ter caráter assistencial ou cultural e atender direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de 

assistência social, saúde, educação, esportes, lazer e cultura; 

III – não possuir débito de prestação de contas de recursos recebidos anteriormente; 

IV – apresentar declaração de regular funcionamento no último exercício financeiro; 

V – comprovar a regularidade do mandato de sua diretoria; 

VI – ser declarada por lei como entidade de utilidade pública; 

VII – apresentar o Plano de Aplicação dos Recursos; 

VIII – existir recursos orçamentários e financeiros; 
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IX – celebrar o respectivo convênio. 

 

Art. 4º - O valor das subvenções sociais, sempre que possível será calculado com base em unidades de 

serviços, efetivamente prestados ou postos à disposição dos interessados, obedecendo aos padrões 

mínimos de eficiência previamente fixados por autoridade competente. 

 

Art. 5º - As transferências de recursos do Município, consignadas na lei orçamentária anual, para 

entidades privadas, a qualquer título, serão realizadas mediante assinatura de convênio, acordo, 

ajuste ou outros instrumentos congêneres, na forma da legislação vigente. 

Parágrafo único. A concessão de subvenções e contribuições após a entrada em vigor da Lei 13.019 

de 31 de julho de 2014, será realizado mediante a formalização de termo de fomento e termo de 

colaboração nas hipóteses, forma e prestação de contas que vierem a ser regulados pela referida lei, 

ressalvada a aplicação do disposto no caput deste artigo, nas hipóteses em que a referida lei 

13.019/2014 autorizar a sua aplicação. 

 

Art. 6º - A concessão de ajuda financeira a título de subvenções sociais ou auxílios fica condicionada a 

aprovação do Plano de Aplicação dos Recursos da entidade, pelo órgão competente da Entidade 

cedente do recurso. 

 

Art. 7º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a qualquer título, submeter-se-ão à 

fiscalização do Órgão concedente, através do envio de prestação de contas até 30 dias do prazo 

final do convênio ao órgão competente, com a finalidade de verificar o cumprimento do Plano de 

Aplicação dos Recursos. 

 

Art. 8º - Somente às instituições cujas condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias, a 

critério da Administração Municipal, serão concedidos os benefícios desta lei. 

 

Art. 9º - Aplica-se na concessão de qualquer ajuda financeira às entidades privadas, as normas 

estabelecidas no art. 116 da Lei 8.666/93. 

 

Art. 10 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder os seguintes auxílios às pessoas físicas: 

            I – Auxílio funeral; 

            II – Auxílio moradia, inclusive aluguel social; 

            III – Auxílio transporte; 

            IV – Auxílio natalidade; 

            V – Auxílios de assistência médica, hospitalar e de medicamentos; 

            VI – Auxílio alimentação, materiais limpeza e higiene pessoal, gás de cozinha, colchões, 

cobertores, roupas, acessórios de uso doméstico e fraldas geriátricas; 

            VII – Materiais de construção para reforma e/ou construção de moradias populares; 

            VIII – Cadeiras de rodas, próteses, órteses para portadores de necessidades especiais; 

            IX – Auxílio aos participantes do Programa Família Acolhedora; 

            X – Auxílio para aquisição de filtros para água potável e fotos/outras despesas para 

documentos. 

§ 1º As concessões de que tratam este artigo somente serão realizadas às pessoas físicas carentes 

observadas as disponibilidades financeiras e orçamentárias específicas, ressalvadas as hipóteses dos 

incisos V e VIII, em que deverão ser atendidos os requisitos do art. 2° da Lei Complementar n° 141, de 

2012, e resolução regulamentadora a ser expedida pelo Conselho Municipal de Saúde. 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPUTIRA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
          PRAÇA PADRE JOAQUIM DE CASTRO, 54 – CEP 36925-000 

TELEFAX: (31) 3873-5138 
____________________________________________________________ 

 

                 
 

 

 

§ 2º Os auxílios autorizados por esta Lei poderão ser concedidos diretamente ao beneficiário ou a seu 

representante legal, pessoa física, em moeda corrente nacional ou através de bens, materiais e 

equipamentos. 

 

Art. 11 A realização de despesas indiretas ou diretas mediante transferências de recursos do Município, 

consignadas na Lei Orçamentária Anual, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, a 

União, Estado ou outro Município, fica condicionada, nos termos do art. 62 da Lei Complementar n° 

101, de 04 de maio de 2000, a: 

I – existência de dotação específica; 

II – celebração de convênio entre o Município e o ente estatal beneficiado. 

 

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2016. 

 

 

  

Prefeitura Municipal de Caputira, 15 de dezembro de 2015. 

 

 

 

 

 

 

WANDERSON OLIVEIRA TEIXEIRA 

 PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


